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Art. 16 Cada concessão de suprimento de fundos deverá constar a
motivação do ato e a formalização do processo no âmbito do Departamento
Financeiro. A proposta de concessão/solicitação conterá as seguintes informações:

I - finalidade;
II - justificativa da excepcionalidade da despesa;
III - especificação da Natureza da Despesa;
IV - indicação da disponibilidade orçamentária e financeira do suprimento de

fundos por cada natureza de despesa;
V - prazo máximo para utilização dos recursos;
VI - prazo para prestação de contas;
VII - indicação da forma de movimentação financeira a ser utilizada;
VIII - declaração do Almoxarifado da inexistência do material solicitado, quando couber;
IX - declaração do setor de compras ou equivalente da inexistência de cobertura

contratual ou ata de registro de preço vigente do material ou serviço solicitado;
X - data da concessão;
XI - nome do agente suprido.
§1º Deverá ser realizado pelo agente suprido pesquisa de preços

simplificada, preferencialmente por meio do Portal de Compras do Governo Federal, do
Portal de Compras do seu Órgão ou Entidade, do acesso à mídia especializada, em
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contrato público similar ou até
por pesquisas com potenciais fornecedores.

§2º Na prestação de contas a ser apresentada, os valores demonstrados
deverão atender ao princípio da economicidade e moralidade.

§3º Por questão de celeridade, simplicidade e motivação, sugere-se que o
agente público, caso opte por extrair a informação da internet (portal de compras ou
outro meio) faça o "copia e cola" do endereço eletrônico na sua justificativa e/ou salve
em "PDF" a página do relatório resumido da pesquisa, caso, por exemplo, se faça a
pesquisa no Portal de Compras do Governo Federal.

Seção V
Das Disponibilidades Orçamentária e Financeira
Art. 17 A concessão do adiantamento fica condicionada à disponibilidade

orçamentária e financeira do Conselho de Enfermagem, em cada caso.
Art. 18 O Departamento Financeiro ou área equivalente informará a

disponibilidade orçamentária antes da execução da despesa a ser realizada pelo agente
suprido, bem como a disponibilidade financeira antes da recarga do cartão de pagamento.

Art. 19 O limite orçamentário fundamenta-se na existência de dotações
orçamentárias nas contas específicas de suprimentos de fundos.

Seção VI
Do Fracionamento de Despesa
Art. 20 É vedado o fracionamento de despesa ou do documento

comprobatório, para adequação dos valores constantes nesta norma.
Art. 21 Considera-se indício de fracionamento, a concentração excessiva de

determinado subitem de despesa, bem como, a concessão de suprimento de fundos a
vários supridos simultaneamente.

I - Recomendam-se as seguintes cautelas:
a) refletir sobre o número de agentes públicos responsáveis para o uso de

suprimento de fundos, a fim de evitar uma sobreposição de contratações do mesmo objeto;
b) ter a cautela para não confundir o suprimento de fundos com a dispensa

em função do valor ou a dispensa da situação calamitosa da Lei nº 13.979/2020;
c) existir alguma forma de controle para evitar o fracionamento de

despesas, podendo ser adotado, por cautela, o subelemento de despesa, ainda que
seja deveras criticável este método de controle;

d) limite máximo para realização de cada item de despesa de pequeno vulto no
somatório das NOTAS FISCAIS/FATURAS/RECIBOS/CUPONS FISCAIS em cada suprimento de fundos;

e) verificar, antes da execução da despesa via adiantamento, se o objeto
não consta no almoxarifado (inclusive com a possibilidade de incluir o print do sistema
ou uma declaração do responsável), bem como se não está abrangido por algum
contrato vigente perante o órgão ou entidade.

CAPÍTULO III
Da Liberação dos Recursos e do Cartão de Pagamento
Art. 22 Entende-se por entrega de numerário a disponibilização de recurso

financeiro para realização dos gastos, conforme limite lançado no Cartão de Pagamento.
Parágrafo único. Pela entrega de numerário mediante limite do Cartão de Pagamento,

a despesa deve ser efetuada por meio de pagamento a um estabelecimento afiliado.
Art. 23 O Cartão de Pagamento, emitido em nome do Conselho de

Enfermagem e com a respectiva identificação do seu portador, é o meio de pagamento
utilizado para atender às despesas elegíveis como suprimento de fundos.

Art. 24 O contrato firmado entre o Conselho de Enfermagem e a Instituição
Financeira Oficial, quanto ao uso do cartão, deve observar o princípio da economicidade para a
aquisição do serviço, em especial ao que se refere às taxas de adesão, manutenção e anuidade.

Art. 25 É vedada a utilização do cartão para aquisição de materiais ou
contratação de serviços de forma parcelada.

Art. 26 Qualquer empregado público designado pelo Presidente, através de
ato próprio, observada a segregação de funções, poderá ser detentor do cartão, que
é de uso pessoal e intransferível ao portador nele identificado.

CAPÍTULO IV
Da Aplicação
Art. 27 Na aplicação dos recursos, as despesas devem ser atestadas

obrigatoriamente por outro empregado público, que não o suprido. O empregado
público que atestar os documentos probatórios, preferencialmente no verso das Notas
Fiscais/Faturas/Recibos/ Cupons Fiscais ou meio eletrônico, será responsabilizado por
declaração inidônea e estará sujeito às penalidades cabíveis.

Art. 28 O agente suprido deverá observar as retenções tributárias e
contribuições previdenciárias de acordo com a legislação vigente e efetuar os
recolhimentos devidos, quando cabível.

Parágrafo único. O Departamento Financeiro, ou área equivalente, é
responsável por acompanhar as retenções tributárias e previdenciárias, bem como
efetuar os recolhimentos devidos de acordo com a legislação vigente.

Art.29 O prazo para aplicação do adiantamento será de até 30 (trinta) dias,
prorrogável por igual período, desde que devidamente justificado e aprovado pelo
Ordenador de despesas, não podendo ultrapassar o término do exercício financeiro.

§1º O prazo de prestação de contas do adiantamento será de até 10 (dez)
dias corridos, contados a partir do término do período de aplicação.

§2º Na utilização do Suprimento de Fundos observar-se-ão as condições e finalidades
previstas no ato da concessão, sendo vedada a utilização de saldo de uma rubrica em outra.

§3º Excepcionalmente no mês de dezembro, o prazo para aplicação do
suprimentos de fundos, dar-se-á nos primeiros quinze dias do mês, e a prestação de
contas deverá ocorrer até o vigésimo dia.

§4º Independente do prazo do período concessivo do adiamento, há
necessidade de o suprido notificar à Contabilidade, ainda que previamente à definitiva
prestação de contas, documentos fiscais para o caso da aquisição de serviço, para que
ocorra a verificação de incidência de tributos a serem retidos na fonte.

CAPÍTULO V
Da Prestação de Contas
Art. 30 O empregado público que receber suprimento de fundos é obrigado

a prestar contas de sua aplicação, em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do
término do período de aplicação, se não o fizer no prazo devido o Ordenador de
Despesa determinará a apuração das responsabilidades administrativas.

Art. 31 Documentos exigidos na prestação de contas:
I - cópia da solicitação;
II - cópia da Portaria de concessão;
III - nota de Empenho;
IV - respectivo demonstrativo mensal ou extrato de movimentação do

cartão de suprimento de fundos, quando for o caso;
V - comprovantes (Nota Fiscal/Recibo/Cupom Fiscal), apresentados em

ordem cronológica crescente e registrados em nome do Conselho Federal/Regional de
Enfermagem, devidamente atestada, em cada caso;

VI - mapa de cotações de preço ou pesquisa de preços simplificada;
VII - comprovante de recolhimento do saldo, relativo a adiantamento

devolvido;
VIII - formulário próprio para despesas de extrema excepcionalidade que

eventualmente não possam ser comprovadas por documentos fiscais, recibos ou cupons
fiscais, devidamente justificadas e autorizadas; devendo seu favorecido ser identificado com
cópia da carteira de identidade, CPF e informações cadastrais (endereço e telefone),
limitados a 1 evento por período de concessão e ao limite de R$ 50,00 (cinquenta reais).

§1º O suprido deverá submeter o processo a divisão de contabilidade ou
setor equivalente, no qual deverá instruir o processo de prestação de contas para
posterior encaminhamento a unidade de Controladoria Geral.

§2º Os recibos devem conter as informações mínimas: nome, CPF, telefone
e endereço da prestação de serviço.

Art. 32 Serão objetos de impugnação os documentos que:
I - apresentarem data em desconformidade com o período de aplicação

definido na portaria de concessão;
II - tenham evidência de adulteração, como borrões ou rasuras;
III - não constem em nome do Conselho Federal/Regional de

Enfermagem;
IV - constem valores superiores aos limites fixados nesta norma, sem a

devida justificativa e autorização do Ordenador de Despesa;
Art. 33 O processo instruído deverá ser encaminhando para a unidade de

Controladoria ou área equivalente para apreciação e emissão do parecer de
conformidade.

§1º A Controladoria ou área equivalente comunicará ao Ordenador de
Despesa por conta prestada fora do prazo, ou pela não prestação.

§2º A prestação de contas somente será considerada entregue se atendidos
os requisitos contidos nesta norma.

§3º A não observância no prazo de prestação de contas, enseja a
responsabilidade administrativa.

§4º Após a análise de concessão de suprimento de fundos, objetos que
tenham natureza continuada, serão encaminhados para abertura de processo
administrativo licitatório para aquisição de bens ou serviços, objeto da concessão de
suprimentos de fundos, e caso necessário, instaurar sindicância para apurar eventual
responsabilidade pela falta de contrato vigente e/ou falta de controle do objeto.

CAPÍTULO VI
Da Contabilização
Art. 34 A inscrição da responsabilidade do empregado público, que receber

suprimento, será registrada na Contabilidade do Conselho com o uso de contas de
controle no sistema contábil.

Art. 35 O suprimento de fundos será contabilizado e incluído nas contas do
Ordenador como despesa realizada; as restituições por falta de aplicação, parcial ou
total, ou aplicação indevida, constituirão anulação da despesa ou receita orçamentária,
se recolhidas após o encerramento do exercício.

Art. 36 A concessão de suprimento de fundos deverá respeitar os estágios
da despesa pública, empenho, liquidação e pagamento.

Parágrafo único. A cada adiantamento, deverá ser observada a natureza da
despesa e sua classificação em função do objeto do gasto. A contabilidade deve
verificar a adequação do registro contábil conforme o plano de contas da autarquia,
devendo estar em conformidade com o PCASP.

Art. 37 A liquidação da despesa deverá ser anterior à disponibilização dos
recursos para uso por meio do cartão de pagamento.

Art. 38 O Departamento Financeiro, ou equivalente, realizará a anulação dos
empenhos correspondentes aos valores não utilizados, na fase da prestação de
contas.

CAPÍTULO VII
Da Aplicação Indevida
Art. 39 A prestação de contas, objeto de restrição, deve se submeter a

processo de regularização. Constatadas irregularidades, como documentos incorretos ou
incompletos, a Controladoria-Geral ou área equivalente deverá oficiar o suprido e o
Ordenador de Despesa para as providências necessárias.

§1º Aplicação de recursos de forma indevida resultará na glosa dos
respectivos valores, observada a legislação específica.

§2º A liberação de um novo suprimento de fundos dependerá da
regularização do adiantamento anterior, objeto de restrição.

CAPÍTULO VIII
Disposições Gerais
Art. 40 Após prestar contas e sanadas eventuais incorreções, o processo de

suprimento de fundos será enviado à Presidência do Conselho Federal/Regional de
Enfermagem para homologação.

Parágrafo único. O processo de suprimento de fundos será enviado à
Presidência do Conselho por meio da Controladoria-Geral ou Unidade equivalente, que será
responsável pela análise de sua conformidade para posterior aprovação do Ordenador.

Art. 41 A importância aplicada ou não até o décimo quinto dia, corrido, do
mês de dezembro, deverá ser devolvida ou comprovada até o vigésimo dia, corrido, do
mês de dezembro. Todos os suprimentos de fundos devem ser encerrados e prestados
contas dentro do ano corrente.

Art. 42 É expressamente vedado superar os prazos fixados por esta
norma.

Art. 43 Os prazos só se iniciam e vencem em dia útil de expediente do
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem.

Art. 44 Deve ser dada ampla publicidade aos gastos com suprimento de
fundos nos endereços eletrônicos dos Conselhos de Enfermagem ou Portal da
Transparência.

Art. 45 No Manual de Suprimento de Fundos - MAN 223 poderão ser
observados os modelos quanto à sistemática de utilização de suprimentos de
fundos.

RESOLUÇÃO COFEN Nº 764, DE 9 DE SETEMBRO DE 2024

Estabelece procedimentos para elaboração da
Prestação de Contas dos Conselhos de
Enfermagem.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 726, de 15 de setembro de 2023, e

CONSIDERANDO a competência do Cofen consignada no art. 8º, inciso IX e art.
15, inciso XII, da Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973;

CONSIDERANDO o art. 14 da Lei nº 8.443/1992 - Lei Orgânica do Tribunal de
Contas da União;

CONSIDERANDO o art. 21, incisos XII e XIII, o art. 22, inciso XXVII, o art. 24,
incisos V e XXV, o art. 28, inciso III, do Regimento Interno do Cofen;

CONSIDERANDO o Regulamento da Administração Financeira e Contábil do Sistema
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem aprovado pela Resolução Cofen nº 340/2008;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 84/2020 e Decisão Normativa nº
198/2022 do Tribunal de Contas da União - TCU;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em sua 568ª Reunião
Ordinária, realizada em 28 de agosto de 2024, e tudo o mais que consta no Processo SEI
nº 00196.004812/2024-60, resolve:

Art. 1º Esta resolução estabelece normas para a organização e a apresentação
das contas dos administradores e demais responsáveis pela governança e pelos atos de
gestão das autarquias integrantes do Sistema Cofen/Conselhos Regionais.

Parágrafo único. Prestação de contas é o instrumento de gestão pública
mediante o qual os administradores e, quando apropriado, os responsáveis pela
governança e pelos atos de gestão, do Sistema Cofen/Conselhos Regionais apresentam e
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divulgam informações e análises quantitativas e qualitativas dos resultados da gestão
orçamentária, financeira, operacional e patrimonial do exercício.

Art. 2º A prestação de contas tem como finalidade demonstrar, de forma clara
e objetiva, a boa e regular aplicação dos recursos públicos do Sistema Cofen/Conselhos
Regionais para atender às necessidades de informação dos cidadãos e seus representantes,
dos usuários de serviços públicos e dos provedores de recursos, para fins de transparência,
responsabilização e tomada de decisão.

Art. 3º Integram a prestação de contas:
I - informações sobre:
a) os objetivos, as metas, os indicadores de desempenho definidos para o

exercício e os resultados por eles alcançados, sua vinculação aos objetivos estratégicos e à
missão do Conselho, e, se for o caso, ao Plano Plurianual;

b) o valor público em termos de produtos e resultados gerados, preservados ou
entregues no exercício, e a capacidade de continuidade em exercícios futuros;

c) as principais ações de supervisão, controle e de correição adotadas pelo
Conselho para a garantia da legalidade, legitimidade, economicidade e transparência na
aplicação dos recursos públicos;

d) a estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos
e seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao público;

e) os programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da unidade
responsável, principais metas e resultados e, quando existentes, indicadores de resultado
e impacto, com indicação dos valores alcançados no período e acumulado no exercício;

f) os repasses ou as transferências de recursos financeiros;
g) a execução orçamentária e financeira detalhada;
h) as licitações realizadas e em andamento, por modalidade, com editais,

anexos e resultados, além dos contratos firmados e notas de empenho emitidas;
i) a remuneração e o subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto,

graduação, função e emprego público, incluídos os auxílios, as ajudas de custo, os jetons e
outras vantagens pecuniárias, além dos proventos de aposentadoria e das pensões
daqueles servidores e empregados públicos ativos, inativos e pensionistas, de maneira
individualizada; e

j) o contato da autoridade de monitoramento, designada nos termos do art. 40 da Lei
12.527, de 2011, e telefone e correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (SIC);

II - as demonstrações contábeis exigidas pelas normas aplicáveis,
acompanhadas das respectivas notas explicativas;

III - o relatório de gestão, e
IV - rol de responsáveis.
Parágrafo único. O relatório de gestão, as demonstrações contábeis relativas ao

exercício encerrado e respectivas notas explicativas, assim como os certificados de auditoria
deverão permanecer disponíveis nos sítios oficiais do Conselho por um período mínimo de
cinco anos a contar do encerramento do exercício financeiro a que se referem.

Art. 4º A prestação de contas se fará mediante:
I - a divulgação das informações dispostas no inciso I, art. 3º desta Resolução,

durante o exercício financeiro;
II - a publicação das demonstrações contábeis, até o dia 28 de fevereiro do

exercício subsequente;
III - a publicação do relatório de gestão, após o encerramento do exercício

financeiro, até 31 de março do exercício subsequente.
§ 1º As informações e o relatório de que trata o caput deverão ser publicados

nos sítios oficiais dos conselhos de enfermagem, em seção específica com chamada na
página inicial sob o título "Transparência e prestação de contas", na forma, conteúdo e
prazos estabelecidos nesta Resolução.

§ 2º As informações divulgadas de que trata o parágrafo anterior poderão ser
providas mediante links e redirecionamento de páginas para outros portais oficiais que
contenham as informações ou o seu detalhamento.

§ 3º As informações divulgadas nos termos do inciso I deste artigo deverão ser
atualizadas com periodicidade definida em decisão normativa do Tribunal de Contas da
União, bem como normativos do Conselho Federal de Enfermagem.

§ 4º A seção mencionada no § 1º deverá apresentar, também, links para todos os
relatórios e informes de fiscalização produzidos pelos órgãos do sistema de controle interno
e pelo controle externo durante o exercício financeiro, e que tenham sido levados a seu
conhecimento, com as eventuais providências adotadas em decorrência dos apontamentos
da fiscalização, bem como os resultados das apurações realizadas pelo TCU em processos de
representação relativa ao exercício financeiro, e as providências adotadas.

§ 5º Os sítios oficiais a que se refere o § 1º deverão atender aos requisitos
estabelecidos no § 3º do art. 8º da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527, de 18 de
novembro de 2011).

§ 6º Além da publicação das demonstrações contábeis, nos termos de que trata
o caput, os Conselhos Regionais bem como o Federal deverão apresentar, em formato
digital, as prestações de contas à Controladoria-Geral do Conselho Federal de Enfermagem,
constituídas pelas seguintes peças:

I) Rol de Responsáveis, nos termos da IN TCU nº 84/2020 - Anexo I;
II) Demonstrativos Contábeis e respectivos documentos, nos termos do Anexo II.
§ 7º As informações constantes no inciso I, disponibilizadas no sítio dos

Conselhos de Enfermagem na internet, serão consideradas na avaliação das contas, porém
não deverão ser juntadas aos processos de prestação de contas, à exceção de informação
ou dado que seja relevante para o julgamento das contas nas hipóteses descritas.

Art. 5º Excepcionalmente, quando devidamente fundamentado, o prazo para
apresentação da prestação de contas anual poderá ser prorrogado por decisão do Plenário
do Conselho Federal de Enfermagem.

Art. 6º O prazo previsto no artigo 4º ou da prorrogação na forma do artigo 5º
deverá ser acompanhado pelo Conselho Federal de Enfermagem.

Art. 7º A Controladoria-Geral notificará o Conselho de Enfermagem, no caso de
encaminhamento de prestação de contas que não contiverem todas as peças exigidas por esta
Resolução, fixando o prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentação das peças faltantes.

Parágrafo único. O Conselho Federal de Enfermagem, através da Controladoria-
Geral, deverá adotar todas as medidas administrativas para sanar eventuais irregularidades
constatadas no processo de prestação de contas anual, antes de levar ao Plenário do
Cofen.

Art. 8º Diante da omissão no dever de prestar contas, da ocorrência de
desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos, ou, ainda, da prática de
qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário, o Plenário
do Conselho Federal de Enfermagem, sob pena de responsabilidade solidária, deverá
imediatamente adotar providências com vistas à instauração da tomada de contas especial
para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano.

Art. 9º A Controladoria-Geral deverá levar ao conhecimento da Presidência do
Conselho Federal de Enfermagem, de forma consolidada, a relação das prestações de
contas que não puderam ser julgadas, assinalando as causas impeditivas, para deliberação
a respeito da adoção de providências saneadoras.

Art. 10 As autarquias do Sistema Cofen/Conselhos Regionais deverão
apresentar ao Conselho Federal de Enfermagem, trimestralmente, seus demonstrativos
contábeis, nos termos do inciso XXVI, art. 24 e inciso III, art. 28 do Regimento Interno do
Cofen, com a finalidade de acompanhamento da execução orçamentária e financeira, sem
a necessidade de aprovação em Plenária.

§ 1º Na prestação de contas trimestral deverão constar as seguintes peças:
I - Balancete de Verificação;
II - Balanço Financeiro;
III - Balanço Orçamentário;
IV - Comparativo da Receita e Despesa Orçada/Fixada com a

Realizada/Executada;
V - Demonstração das Variações Patrimoniais;
VI - Balanço Patrimonial;
VII - Montante da inadimplência;
VIII - Montante da Dívida Ativa;
IX - Conciliações Bancárias e extratos bancários de todas as contas correntes,

inclusive com saldo zero, de aplicações e de poupança;
X - Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis;

XI - Parecer da unidade financeira e/ou contábil.
§ 2º O prazo para apresentação e publicação da prestação de contas trimestral

será até o último dia útil do mês seguinte ao trimestre encerrado.
§ 3º Excepcionalmente, quando devidamente fundamentado, o prazo para

apresentação da prestação de contas trimestral poderá ser prorrogado por decisão do
Plenário do Conselho Federal de Enfermagem.

§ 4º O processo da prestação de contas trimestral deverá estar relacionado ao processo
de prestação de contas anual bem como ao processo da proposta orçamentária aprovada.

Art. 11 Os processos de prestação de contas anual dos Conselhos Regionais de
Enfermagem bem como do Conselho Federal de Enfermagem deverão ser encaminhados à
Controladoria-Geral do Conselho Federal de Enfermagem para exame, emissão de
Relatório, Parecer e Certificado de Auditoria devendo, em seguida, ser remetidos ao
Plenário do Conselho Federal de Enfermagem para deliberação final.

§ 1º A responsabilidade de emissão de Relatório de Auditoria é de cada
servidor ou grupo de servidores lotados na Divisão de Auditoria Interna, devidamente
aprovado pela Chefia da Divisão.

§ 2º A responsabilidade de emissão do Parecer de Auditoria é, exclusivamente,
de responsabilidade da Chefia da Divisão de Auditoria Interna.

§ 3º A responsabilidade de emissão do Certificado de Auditoria é,
exclusivamente, de responsabilidade do Controlador-Geral do Cofen.

§ 4º Nos processos de prestação de contas anual deverão constar parecer de
um Conselheiro Federal, para que seja apreciado e votado pelo Plenário do Cofen.

Art. 12. Ao julgar as contas, o Conselho Federal de Enfermagem decidirá se
estas são regulares, regulares com ressalva, ou irregulares.

Art. 13. As contas serão julgadas:
I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos

demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de
gestão do responsável;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer
outra falta de natureza formal de que não resulte dano ao Erário;

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico, ou infração à norma legal

ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial;
c) dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ao antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos.
Parágrafo único. Verificada a ocorrência prevista no inciso III, do parágrafo

anterior, o Plenário do Conselho Federal de Enfermagem poderá determinar a abertura de
Tomada de Contas Especial.

Art. 14 A responsabilidade pela veracidade das informações prestadas compete
ao respectivo Conselho de Enfermagem. Assim, faz-se necessária a revisão do conteúdo de
prestação de contas antes de sua divulgação, a fim de evitar a comunicação de dados
equivocados, textos desconexos e erros de preenchimento.

Art. 15 Os casos omissos deverão ser encaminhados à Controladoria-Geral do
Conselho Federal de Enfermagem que, após parecer técnico sobre a matéria, deverá
encaminhar ao Plenário para deliberação.

Art. 16 A presente Resolução entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua
publicação no Diário Oficial da União.

Art. 17 Ficam revogadas a Resolução Cofen nº 504/2016, publicada no Diário
Oficial da União nº 4, de 7 de janeiro de 2016, Seção 1, e a Resolução Cofen nº 608/2019,
publicada no Diário Oficial da União nº 83, de 2 de maio de 2019, Seção 1.

MANOEL CARLOS NERI DA SILVA
Presidente do Conselho

VENCELAU JACKSON DA CONCEIÇÃO PANTOJA
Primeiro-Secretário

ANEXO I

ROL DE RESPONSÁVEIS
a) dirigente máximo (informar eventuais substituições);
b) membro de diretoria/cargo de direção no nível de hierarquia imediatamente

inferior e sucessivo ao do dirigente de que trata o inciso anterior, conforme regimento interno;
c) Os responsáveis por atos de gestão;
(Para todos os responsáveis deverão ser informados os seguintes dados) nos

termos do art. 30 da Decisão Normativa TCU nº. 198/2022:
d) Nome e CPF dos responsáveis;
e) Cargos ou funções exercidas;
f) Indicação dos períodos de gestão;
g) Atos de nomeação, designação ou exoneração; e
h) Endereços eletrônicos.
Assinatura
(O responsável pela informação deverá assinar o quadro com os dados de cada

responsável que venha a informar)
ANEXO II

ROTEIRO DE VERIFICAÇÃO DE PEÇAS E CONTEÚDOS
I) Roteiro de verificação de peças do Conselho de Enfermagem.
II) Parecer da Controladoria-Geral da autarquia sobre as contas da gestão.
III) Parecer, de caráter opinativo, que aprove as contas.
IV) Ata ou Extrato da Ata de Reunião Plenária do Regional que aprovou o

Parecer opinativo.
V) Relatório de Gestão Anual, na estrutura definida em decisão normativa do

Tribunal de Contas da União. (O Regional deverá realizar a publicação no prazo definido
pelo §4º, Art. 8º da IN TCU nº 84/2020).

VI) Balancete de Verificação conciliado antes do encerramento do exercício a
que se refere a prestação de contas anual.

VII) Balancete de Verificação encerrado do exercício a que se refere a prestação
de contas anual e do imediatamente anterior.

VIII) Balanço Orçamentário Analítico do exercício a que se refere a prestação de
contas anual e do imediatamente anterior.

IX) Listagem eletrônica de empenho, liquidação e pagamento, em ordem
cronológica, relativa ao exercício a que se refere a prestação de contas.

X) Balanço Financeiro Comparado Analítico do exercício a que se refere a
prestação de contas anual e do imediatamente anterior.

XI) Balanço Patrimonial Comparado do exercício a que se refere a prestação de
contas anual e do imediatamente anterior.

XII) Inventário Patrimonial.
XIII) Inventário do Almoxarifado.
XIV) Montante da inadimplência do exercício e acumulado.
XV) Montante da Dívida Ativa do exercício e acumulado.
XVI) Conciliações Bancárias e extratos bancários de todas as contas correntes,

inclusive com saldo zero, de aplicações e de poupança do mês de dezembro a que se
refere a prestação de contas e do mês de janeiro do exercício imediatamente posterior.

XVII) Conciliação de demais saldos contábeis no Balanço.
XVIII) Demonstração das Variações Patrimoniais Analítica do exercício a que se

refere a prestação de contas anual e do imediatamente anterior.
XIX) Demonstração de Fluxo de Caixa Analítica do exercício a que se refere a

prestação de contas anual e do imediatamente anterior.
XX) Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis.
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XXI) Comparativo da Receita e Despesa Orçada/Fixada com a
Realizada/Executada do exercício a que se refere a prestação de contas anual e do
imediatamente anterior.

XXII) Relatório de Atividades da Controladoria-Geral sobre sua atuação no
exercício, contendo, no mínimo:

a) falhas, irregularidades ou ilegalidades constatadas, indicando as providências adotadas;
b) irregularidades ou ilegalidades que resultaram em prejuízo, indicando as

medidas implementadas com vistas ao pronto ressarcimento ao Erário;
c) atos de gestão ilegítimos ou antieconômicos que resultaram em dano ao

erário ou prejudicaram o desempenho da ação administrativa no cumprimento dos
programas de trabalho, indicando as providências adotadas;

d) transferências e recebimentos de recursos mediante convênio, acordo,
ajuste, termo de parceria e outros instrumentos congêneres, bem como a título de
subvenção, auxílio e contribuição, destacando, dentre outros aspectos, a observância às
normas legais e regulamentares pertinentes à correta aplicação dos recursos e o
atingimento dos objetivos colimados;

e) regularidade dos processos licitatórios, dos atos relativos à dispensa e à
inexigibilidade de licitação, bem como dos contratos;

f) resultados da gestão, quanto à eficácia e eficiência;
g) cumprimento das determinações expedidas pelo Tribunal de Contas da União;
h) justificativas apresentadas pelo responsável sobre as irregularidades apontadas.
XXIII) Rol de Responsáveis.
XXIV) Declaração expressa da respectiva Unidade de Pessoal de que as pessoas

relacionadas no rol de responsáveis estão em dia com a exigência da apresentação da
declaração de bens e rendas de que trata a Lei 8.730/93.

XXV) Esclarecimento do Responsável (gestor) quanto ao(s) eventual (is) deficit(s).
XXVI) Quadro demonstrativo com detalhamento dos valores e percentuais de

reserva do orçamento e aplicação, com base na Receita Líquida, no custeio das atividades
finalísticas, referentes ao exercício a que se refere a prestação de contas anual e o previsto
para o exercício posterior - Resolução Cofen 725/2023 (considerar para este item, as
despesas elencadas no item 5.2, parágrafo 244 do Acordão TCU 1925/2019 - I. Salário,
encargos e benefícios dos fiscais; II. Transporte dos fiscais; III. Manutenção, seguro,
estacionamento e pedágio dos veículos utilizados oficialmente em nome do Conselho; IV.
Equipamentos utilizados na fiscalização, bem como seguro, calibração e manutenção
destes; V. Diárias para cobrir despesas de estadia e alimentação dos fiscais, quando em ato
de orientação e fiscalização; VI. Capacitação profissional dos fiscais; VII. Telefonia móvel
institucional utilizada pelos fiscais. Observação: não considerar o valor de aquisição e
aluguel de imóveis e o valor de aquisição de automóveis).

Assinatura

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL
RESOLUÇÃO-COFFITO Nº 593, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024

O Plenário do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, mediante
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 1º e 5º, incisos II, III, IV e XII, da Lei nº
6.316, de 17 de dezembro de 1975, conforme deliberado na 8ª Reunião Plenária Ordinária,
realizada no dia 10 de setembro de 2024, na sede do COFFITO, situada no SIA Trecho 17,
810 - Parque Ferroviário de Brasília, Brasília/DF, CEP: 71200-234;

CONSIDERANDO que a posse da atual gestão do CREFITO-19, ocorrida no dia 22
de maio de 2024, foi formalmente publicada e publicizada no Diário Oficial da União, no dia
24 de maio de 2024 (https://www.in.gov.br/web/dou/-/resultado-de-eleicao-561665182);

CONSIDERANDO que, no dia 22 de maio de 2024, todos os Conselheiros
Efetivos e Suplentes do CREFITO-19 assinaram o ato formal de investidura na função
pública, assumindo o compromisso de a exercerem, nos termos da lei;

CONSIDERANDO que, no dia 22 de maio de 2024, foi realizada a Primeira
Reunião Plenária do CREFITO-19;

CONSIDERANDO que a posse de gestão para exercer função pública atrai
automaticamente deveres, responsabilidades, obrigações e atribuições, não podendo os
empossados alegarem culpa de terceiros pela omissão de atos que são deles privativos;

CONSIDERANDO que o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional
da 19ª Região já possui espaço físico para operar, e CNPJ próprio;

CONSIDERANDO que os gestores empossados deveriam imediatamente
comunicar às autoridades competentes sobre eventuais irregularidades e óbices de gestão
no CREFITO-19 após terem sido empossados;

CONSIDERANDO que eventual comprovação de inércia deliberada de gestores
pode, em tese, gerar danos à Administração Pública;

CONSIDERANDO a previsão do art. 15, inciso IV, do Regimento Interno do COFFIT O,
que autoriza a criação de comissão e grupos de trabalho de natureza transitória, resolve:

Art. 1º Registrar que, no dia 22 de maio de 2024, todos os Conselheiros Efetivos
do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 19ª Região assinaram o ato
formal de investidura na função pública, assumindo o compromisso de a exercerem, nos
termos da lei, tendo sido empossados pela gestão do COFFITO - Quadriênio 2020-2024.

Art. 2º Instaurar, nos termos do art. 15, inciso IV, do Regimento Interno do
COFFITO, a Comissão de Fiscalização e Monitoramento de Desmembramento (CFMD).

§ 1º A Comissão de Fiscalização e Monitoramento de Desmembramento terá
como função supervisionar, auxiliar, fiscalizar, monitorar, acompanhar e efetivar medidas
necessárias para assegurar que a operacionalização e funcionamento do CREFITO-19 esteja
de acordo com as normas vigentes, além de garantir a sustentabilidade financeira,
orçamentária, normativa e contábil dos Regionais envolvidos no desmembramento.

§ 2º A Comissão de Fiscalização e Monitoramento de Desmembramento caso, no
curso de sua atuação, encontre irregularidades, inconsistências, problemas ou dificuldades,
deverá comunicar ao Plenário do COFFITO para análise e tomada de providências cabíveis.

§ 3º A Comissão será composta por 1 (um) Conselheiro Efetivo do COFFITO e 1 (um)
empregado do sistema COFFITO/CREFITOs, a serem designados em Portaria específica, cabendo
aos Crefitos-11 e 19 designar, cada um, dois representantes para integrar a referida Comissão.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

VINÍCIUS MENDONÇA ASSUNÇÃO
Diretor-Secretário

SANDROVAL FRANCISCO TORRES
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
RESOLUÇÃO CFM Nº 2.388, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024

Homologa a eleição realizada nos dias 6 e 7 de agosto
de 2024 para Conselheiros Efetivos e Suplentes do
Conselho Federal de Medicina.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº
3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de
1958, conforme deliberado em reunião plenária realizada em 5 de setembro de 2024, resolve
adotar a seguinte resolução.

Art. 1º Homologar a eleição realizada nos dias 6 e 7 de agosto de 2024 para
Conselheiros Efetivo e Suplente do Conselho Federal de Medicina no Estado do Acre.

Art. 2º Proclamar eleitos para o período de 1º de outubro de 2024 a 30 de
setembro de 2029, os Conselheiros seguintes:

TITULAR
CRM Nome
188 Dilza Teresinha Ambros Ribeiro
SUPLENTE
CRM Nome
1806 Alessandre Gomes de Lima
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 5 de setembro de 2024.

JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO
Presidente do Conselho

DILZA TERESINHA AMBRÓS RIBEIRO
Secretária-Geral

RESOLUÇÃO CFM Nº 2.389, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024

Homologa a eleição realizada nos dias 6 e 7 de
agosto de 2024 para Conselheiros Efetivos e
Suplentes do Conselho Federal de Medicina.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei
nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de
julho de 1958, conforme deliberado em reunião plenária realizada em 5 de setembro de
2024, resolve adotar a seguinte resolução.

Art. 1º Homologar a eleição realizada nos dias 6 e 7 de agosto de 2024 para
Conselheiros Efetivo e Suplente do Conselho Federal de Medicina no Estado de Alagoas.

Art. 2º Proclamar eleitos, para o período de 1º de outubro de 2024 a 30 de
setembro de 2029, os Conselheiros seguintes:

TITULAR
CRM Nome
1263 Emmanuel Fortes Silveira Cavalcanti
SUPLENTE
CRM Nome
1390 Alceu José Peixoto Pimentel
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 5 de setembro de 2024.

JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO
Presidente do Conselho

DILZA TERESINHA AMBRÓS RIBEIRO
Secretária-Geral

RESOLUÇÃO CFM Nº 2.390, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024

Homologa a eleição realizada nos dias 6 e 7 de
agosto de 2024 para Conselheiros Efetivos e
Suplentes do Conselho Federal de Medicina.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei
nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de
julho de 1958, conforme deliberado em reunião plenária realizada em 5 de setembro de
2024, resolve adotar a seguinte resolução.

Art. 1º Homologar a eleição realizada nos dias 6 e 7 de agosto de 2024 para
Conselheiros Efetivo e Suplente do Conselho Federal de Medicina no Estado do
Amazonas.

Art. 2º Proclamar eleitos, para o período de 1º de outubro de 2024 a 30 de
setembro de 2029, os Conselheiros seguintes:

TITULAR
CRM Nome
1.076 Ademar Carlos Augusto
SUPLENTE
CRM Nome
924 Nivaldo Amaral de Souza
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 5 de setembro de 2024.

JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO
Presidente do Conselho

DILZA TERESINHA AMBRÓS RIBEIRO
Secretária-Geral

RESOLUÇÃO CFM Nº 2.391, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024

Homologa a eleição realizada nos dias 6 e 7 de agosto
de 2024 para Conselheiros Efetivos e Suplentes do
Conselho Federal de Medicina.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº
3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de
1958, conforme deliberado em reunião plenária realizada em 5 de setembro de 2024, resolve
adotar a seguinte resolução.

Art. 1º Homologar a eleição realizada nos dias 6 e 7 de agosto de 2024 para
Conselheiros Efetivo e Suplente do Conselho Federal de Medicina no Estado do Amapá.

Art. 2º Proclamar eleitos para o período de 1º de outubro de 2024 a 30 de
setembro de 2029, os Conselheiros seguintes:

TITULAR
CRM Nome
979 Eduardo Monteiro de Jesus
SUPLENTE
CRM Nome
1294 Ivna Deise da Silva Amanajás
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 5 de setembro de 2024.

JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO
Presidente do Conselho

DILZA TERESINHA AMBRÓS RIBEIRO
Secretária-Geral

RESOLUÇÃO CFM Nº 2.400, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024

Homologa a eleição realizada nos dias 6 e 7 de
agosto de 2024 para Conselheiros Efetivos e
Suplentes do Conselho Federal de Medicina.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei
nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de
julho de 1958, conforme deliberado em reunião plenária realizada em 5 de setembro de
2024, resolve adotar a seguinte resolução.

Art. 1º Homologar a eleição realizada nos dias 6 e 7 de agosto de 2024 para
Conselheiros Efetivo e Suplente do Conselho Federal de Medicina no Estado de Mato
Grosso.

Art. 2º Proclamar eleitos, para o período de 1º de outubro de 2024 a 30 de
setembro de 2029, os Conselheiros seguintes:

TITULAR
CRM Nome
6063 Diogo Leite Sampaio
SUPLENTE
CRM Nome
3849 Luciano Aquino de Faria
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 5 de setembro de 2024.

JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO
Presidente do Conselho

DILZA TERESINHA AMBRÓS RIBEIRO
Secretária-Geral
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